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RESUMO 
 

A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é uma das alergias alimentares mais 

frequentes na infância e caracteriza-se por uma resposta imunológica adversa às 

proteínas do leite de vaca, podendo ocorrer por mecanismos mediados por 

imunoglobulina E (IgE), não mediados por IgE ou por mecanismos mistos. A exclusão 

do leite de vaca e de seus derivados constitui o principal tratamento da condição, 

porém essa restrição alimentar pode impactar o estado nutricional, reduzir a variedade 

da dieta e favorecer o desenvolvimento de dificuldades alimentares, como 

seletividade, neofobia e recusa alimentar. Diante desse cenário, estratégias 

educativas direcionadas às famílias tornam-se fundamentais para promover uma 

alimentação segura, equilibrada e diversificada para crianças com APLV. O objetivo 

deste estudo foi elaborar um manual digital em formato de e-book destinado a pais e 

cuidadores de crianças com APLV e dificuldades alimentares, contendo orientações 

práticas para o manejo nutricional e comportamental durante as refeições. A 

metodologia consistiu em uma revisão integrativa da literatura realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo artigos 

publicados entre 2004 e janeiro de 2026, além de diretrizes e consensos científicos. 

O desenvolvimento do material ocorreu por meio de uma parceria entre a indústria 

alimentícia Danone® e o Mestrado Profissional em Nutrição: do Nascimento à 

Adolescência, do Centro Universitário São Camilo. Como resultado, foi elaborado o e- 

book intitulado “Guia Alimentar: Estratégias Nutricionais para o Manejo da Alergia à 

Proteína do Leite de Vaca em crianças com Dificuldades Alimentares”, estruturado em 

capítulos que abordam conceitos sobre APLV, dificuldades alimentares, estratégias 

práticas de manejo durante as refeições e sugestões de receitas adaptadas. Conclui- 

se que materiais educativos baseados em evidências científicas podem auxiliar 

famílias no manejo da APLV, contribuindo para a ampliação da variedade alimentar e 

para a promoção de hábitos alimentares mais saudáveis na infância. 

 
Palavras-chave: Hipersensibilidade a leite; seletividade alimentar; nutrição da 

criança; terapia nutricional. 



 

 
ABSTRACT 

 
Cow’s milk protein allergy (CMPA) is one of the most common food allergies in 

childhood and is characterized by an adverse immune response to cow’s milk proteins, 

which may occur through immunoglobulin E–mediated, non-IgE-mediated, or mixed 

mechanisms. The elimination of cow’s milk and its derivatives is the main treatment 

strategy; however, dietary restriction may negatively affect nutritional status, reduce 

dietary variety, and contribute to feeding difficulties such as food selectivity, food 

neophobia, and food refusal. Educational strategies directed toward families are 

therefore essential to promote safe, balanced, and diversified diets for children with 

CMPA. The objective of this study was to develop a digital educational manual in the 

format of an e-book for parents and caregivers of children with CMPA and feeding 

difficulties, providing practical guidance on nutritional and behavioral management 

during mealtimes. The methodology consisted of an integrative literature review 

conducted in PubMed/MEDLINE, SciELO, and the Virtual Health Library databases, 

including studies published between 2004 and January 2026, as well as guidelines and 

scientific consensus documents. The development of the material was carried out 

through a partnership between the food industry company Danone® and the 

Professional Master’s Program in Nutrition: From Birth to Adolescence at Centro 

Universitário São Camilo. As a result, an e-book entitled “Dietary Guide: Nutritional 

Strategies for Managing Cow’s Milk Protein Allergy in Children with Feeding 

Difficulties” was developed, including chapters addressing CMPA concepts, feeding 

difficulties, practical mealtime management strategies, and adapted recipes. 

Educational materials based on scientific evidence may support families in managing 

CMPA and contribute to improving dietary variety and healthy eating behaviors in 

childhood. 

 
Keywords: Milk hypersensitivity; food selectivity; child nutrition; nutritional therapy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é uma condição que afeta um 

número significativo de crianças em todo o mundo, sendo considerada um problema 

de saúde pública devido ao seu impacto nutricional e comportamental. A exclusão do 

leite de vaca, alimento essencial na infância, pode levar a déficits de cálcio, proteínas 

e outros nutrientes importantes para o crescimento e o desenvolvimento infantil (SOLÈ 

et al., 2018). A falta de substituições adequadas pode agravar esse quadro, 

especialmente em crianças em fase de crescimento acelerado (OLIVEIRA et al., 

2025). 

 
Além das implicações nutricionais, a dieta restritiva pode influenciar 

negativamente o comportamento alimentar, contribuindo para o desenvolvimento de 

seletividade, neofobia alimentar e hábitos alimentares pouco variados (VENTER et al., 

2017). A variedade alimentar, definida pelo número de diferentes alimentos ou grupos 

alimentares consumidos, é um dos pilares de uma dieta equilibrada. Quando reduzida, 

pode favorecer não apenas carências nutricionais, mas também excessos 

inadequados de determinados nutrientes (GIANNETTI et al., 2021). 

 
Estudos indicam que crianças com APLV apresentam menor variedade 

alimentar em comparação com aquelas sem restrições alimentares (MASLIN et al., 

2015; MASLIN et al., 2016). Isso é particularmente preocupante, pois dietas restritivas 

podem comprometer o consumo de outros grupos alimentares fundamentais como 

carnes, frutas, verduras e legumes (MASLIN et al., 2016; GIANNETTI et al., 2021). 

 
Um estudo transversal e multicêntrico realizado na Polônia com 144 crianças 

com diagnóstico confirmado de APLV e 88 com suspeita da condição mostrou que um 

terço das crianças com APLV apresentou comprometimento do estado nutricional. A 

desnutrição leve foi a mais prevalente, embora também tenha sido observado risco de 

sobrepeso. Além disso, dificuldades alimentares foram registradas em 16% dos casos 

e associadas a maior risco de desnutrição moderada (DZIECHCIARZ et al., 2024). 

 
A variedade alimentar também se relaciona à tolerância imunológica. A 

introdução e exposição a diferentes alimentos na infância pode reduzir o risco de 

desenvolvimento de novas alergias, promovendo uma resposta imune equilibrada 
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(FLOM; SICHERER, 2019). No entanto, o medo de reações adversas leva muitas 

famílias a evitarem múltiplos alimentos, o que reduz a diversidade da dieta e pode 

favorecer a substituição por produtos ultraprocessados (ROSENLUND et al., 2011; 

OLIVEIRA et al., 2025). 

 
Diante dessas dificuldades, intervenções educativas focadas na aceitação de 

alimentos mostram-se promissoras. Estratégias como a exposição repetida a vegetais 

por meio de e-books infantis têm demonstrado efeitos positivos na aceitação alimentar 

(MASENTO et al.,2022). De acordo com Masento et al. (2022), apenas duas semanas 

de exposição repetida aos e-books resultaram em um aumento significativo na 

disposição das crianças para provar, gostar e consumir os vegetais apresentados. No 

mesmo estudo, observou-se que os vegetais incluídos nos livros foram mais aceitos 

do que os vegetais de controle, que não haviam sido apresentados visualmente às 

crianças ao longo da intervenção. Essa familiarização visual, baseada na repetição e 

no envolvimento lúdico, pode ser especialmente útil em populações com dietas 

restritivas, como a das crianças com APLV, que frequentemente apresentam 

seletividade alimentar e menor variedade na dieta (MASLIN et al., 2015; MASLIN et 

al., 2016; DZIECHCIARZ et al., 2024). 

 
Outro fator relevante é o papel dos pais no comportamento alimentar infantil. 

Eles atuam como modelos, influenciando a forma como os alimentos são oferecidos 

e percebidos (YEE; LWIN; HO, 2017). Estratégias como o envolvimento da criança na 

preparação dos alimentos e a modelagem de atitudes positivas podem aumentar o 

prazer e a aceitação alimentar. Por outro lado, a ansiedade dos pais diante dos 

alimentos potencialmente alergênicos pode restringir ainda mais a variedade alimentar 

da criança (VAN DER HORST et al., 2012). 

 
A literatura destaca que a orientação nutricional adequada é fundamental para 

assegurar o aporte de macro e micronutrientes em dietas de exclusão. As diretrizes 

internacionais mais recentes (JENSEN-JAROLIM et al., 2022), juntamente com o 

posicionamento brasileiro mais atual, reforçam a necessidade de um 

acompanhamento individualizado e multiprofissional para o manejo eficaz da APLV 

(OLIVEIRA et al., 2025) 
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Estudos de coorte sugerem que padrões alimentares seletivos podem persistir 

mesmo após o término da dieta de exclusão, especialmente quando não há 

intervenção precoce (MASLIN et al., 2016; JARDIM-BOTELHO et al., 2026). Além 

disso, há evidências de que o consumo alimentar em longo prazo pode ser impactado 

pela experiência vivida durante a exclusão, levando a aversões ou preferências 

alimentares restritas (MASLIN et al., 2016). Em casos mais extremos, observa-se a 

evolução para transtornos como o Transtorno Alimentar Restritivo Evitativo (TARE), o 

que reforça a necessidade de vigilância e suporte contínuos (OLIVEIRA et al., 2025). 
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2 JUSTIFICATIVA 

Garantir que crianças com APLV tenham uma alimentação equilibrada é 

essencial para o crescimento saudável, porém esse cuidado vai além da exclusão 

alimentar. A APLV está associada a dificuldades alimentares como seletividade, 

neofobia e menor aceitação de novos alimentos, possivelmente relacionadas a 

experiências negativas precoces com a alimentação e a fatores emocionais e 

familiares. Assim, é fundamental adotar uma abordagem integrada que considere não 

apenas os aspectos nutricionais, mas também os comportamentais e psicossociais, 

promovendo uma relação mais saudável com a alimentação. 

Nesse sentido, a criação de recursos educativos voltados ao apoio das famílias 

é de grande relevância. Materiais como e-books instrutivos podem oferecer 

informações práticas e acessíveis, orientando pais e cuidadores sobre como promover 

uma dieta segura, nutritiva e diversificada, mesmo diante das restrições impostas pela 

exclusão do leite de vaca. 

Este projeto originou-se a partir de uma necessidade observada pela indústria 

alimentícia Danone®, que ao atuar diretamente no suporte a crianças com APLV por 

meio de fórmulas especializadas, materiais educativos e iniciativas de inclusão social, 

identificou os desafios enfrentados pelas famílias no manejo alimentar diário. Apesar 

do diagnóstico confirmado, muitos pais e cuidadores ainda se sentem inseguros 

quanto à oferta de uma alimentação equilibrada e variada, especialmente diante das 

exigências nutricionais específicas e das restrições impostas pela condição. Essa 

percepção, construída a partir da experiência prática da empresa com profissionais 

de saúde e famílias, evidenciou a importância de desenvolver ferramentas educativas 

acessíveis e baseadas em evidências científicas. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 
3.1 ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA: definição, epidemiologia, 

fisiopatologia, apresentação clínica e tratamento. 

 
3.1.1 Definição: 

A alergia alimentar (AA) é definida como uma condição clínica na qual o sistema 

imunológico reage de forma anômala, exacerbada e reprodutível à exposição a um 

determinado alimento, mesmo em quantidades normalmente bem toleradas por 

indivíduos saudáveis. Essa reação imunológica pode ocorrer por mecanismos 

mediados por imunoglobulina E (IgE), não mediados por IgE ou mecanismos mistos, 

o que determina a diversidade das manifestações clínicas observadas em crianças e 

adultos (SOLÈ et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2025). 

É essencial distinguir alergia alimentar de intolerância alimentar. Enquanto a 

primeira envolve mecanismos imunológicos específicos, a segunda resulta de reações 

adversas a alimentos que não envolvem o sistema imune, sendo atribuídas a causas 

metabólicas, farmacológicas, tóxicas ou ainda desconhecidas. Essa diferenciação é 

crítica, pois implica abordagens diagnósticas e terapêuticas completamente distintas. 

Portanto, a característica que define a AA em relação a outras reações adversas a 

alimentos é sua origem imunológica, sendo essa definição o ponto de partida para a 

classificação, investigação clínica e manejo adequado dos casos de APLV (SOLÈ et 

al., 2018; OLIVEIRA et al., 2025). 

 
3.1.2 Epidemiologia 

A AA, incluindo a APLV, é considerada um problema de saúde pública global, 

com prevalência crescente nas últimas décadas. Estudos estimam que até 10% da 

população geral possa apresentar algum tipo de alergia alimentar, sendo a APLV o 

tipo mais comum na primeira infância, afetando de 2% a 3% das crianças nos 

primeiros anos de vida, com maior prevalência em menores de 1 ano (VANDENPLAS 

et al., 2022). A variabilidade da prevalência mundial reflete não apenas as diferenças 

genéticas e ambientais entre as populações, mas também os critérios diagnósticos 

empregados e as metodologias dos estudos epidemiológicos. A industrialização, a 

urbanização, as mudanças no estilo de vida e os fatores ambientais desde a gestação 

são apontados como potenciais influenciadores desse aumento expressivo (SOLÈ et 
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al., 2018; OLIVEIRA et al., 2025). 
 

No Brasil, os dados disponíveis sobre a prevalência de AA ainda são escassos e 

frequentemente baseados em autorrelato. Estudo realizado com 

gastroenterologistas pediátricos apontou uma incidência de suspeita de APLV de 

2,2% e uma prevalência de 5,4% entre crianças avaliadas (JORDANI et al.,2021). 

Outros estudos demonstram discrepância entre relatos de alergia alimentar por parte 

dos pais e a confirmação diagnóstica por teste de provocação oral (TPO) que é o 

padrão ouro para definição do quadro (SOLÈ et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2025). 

Gonçalves et al.,2016 identificaram que 23,5% dos pais relataram alergia alimentar em 

seus lactentes, mas apenas 1,9% dos casos foram confirmados por TPO, sendo o 

leite de vaca o principal agente causal. Entre pré-escolares, a prevalência 

autorrelatada foi de 17,2%, com confirmação de apenas 0,61%. Já em adultos 

brasileiros, 10,8% relataram sintomas sugestivos de alergia alimentar, mas 

apenas 1,0% foram confirmados clinicamente. Os principais alimentos envolvidos 

nesses casos foram leite de vaca, ovo, camarão, carne de porco, frutas e vegetais 

(OLIVEIRA et al., 2025). Além disso, estudos apontam que a prevalência da 

anafilaxia alimentar é subestimada, principalmente em países em desenvolvimento. 

No Brasil, dados de um hospital pediátrico em São Paulo mostraram incidência de 

anafilaxia de 0,013% a 0,016% entre 2017 e 2019, com o leite de vaca figurando entre 

os principais alérgenos, junto com nozes, frutos do mar e trigo (OLIVEIRA et al., 

2025).          

Um estudo multicêntrico realizado em centros de referência de alergia no 

país, evidenciou aumento na sensibilização ao leite de vaca, amendoim e milho 

entre 2004 e 2016, sugerindo uma tendência crescente na prevalência das alergias 

alimentares (SOLÈ et al., 2018). Apesar disso, a dificuldade de acesso a 

diagnóstico especializado e a ausência de bancos de dados epidemiológicos 

amplos tornam desafiadora a estimativa precisa da magnitude do problema em 

nível nacional (SOLÈ et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2025). 

Entretanto, a real prevalência da APLV permanece controversa. Estudos como 

o EuroPrevall, conduzido com coortes de nascimento e sem viés de seleção, 

mostraram incidência de apenas 0,54% de APLV confirmada por teste de provocação 

oral (TPO) em uma amostra de mais de 9 mil crianças europeias acompanhadas até 

2 anos. As taxas variaram de <0,3% (Lituânia, Alemanha, Grécia) até 1% (Reino Unido 

e Países Baixos). Além disso, 23,6% das crianças com APLV confirmada não 
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apresentavam IgE específica detectável, e a taxa de resolução espontânea foi de 69% 

após um ano, sendo maior nos casos não mediados por IgE (100%) do que nos IgE- 

mediados (57%) (VANDENPLAS et al., 2022). 

Em lactentes exclusivamente amamentados, a prevalência de APLV é 

geralmente baixa, entre 0,4% e 0,5%, embora alguns relatos indiquem até 2,1%, 

sugerindo superdiagnóstico nesse grupo. A reação alérgica mediada por IgE em 

bebês amamentados por mães que consomem o alimento envolvido (como leite, ovo, 

amendoim ou trigo) é estimada como ≤1:1000. Essas discrepâncias podem estar 

relacionadas a diferenças genéticas, critérios diagnósticos utilizados, e fatores como 

tipo de parto, uso precoce de antibióticos, alimentação e composição da microbiota 

(VANDENPLAS et al., 2022). 

Em crianças maiores e adultos, a prevalência tende a diminuir com o tempo, 

especialmente nas formas IgE-mediadas. Dados de estudos multicêntricos europeus 

mostram queda da sensibilização específica ao leite de vaca de 4% aos 2 anos para 

menos de 1% aos 10 anos (OLIVEIRA et al., 2025; VANDENPLAS et al., 2022). Em 

adolescentes, a prevalência de APLV confirmada por teste duplo-cego controlado por 

placebo foi inferior a 1%, embora até 14,5% relatem hipersensibilidade ao leite 

(OLIVEIRA et al., 2025). Uma revisão narrativa recente estimou uma prevalência 

global autorrelatada de APLV de 6,0%, mas com prevalência real por desafio alimentar 

de apenas 0,6%, indicando uma taxa dez vezes menor e evidenciando o problema do 

superdiagnóstico (VANDENPLAS et al., 2022). 

 
3.1.3 Fisiopatologia 

O trato gastrointestinal representa uma extensa interface entre o organismo e 

o meio externo. Além de sua função primária de digestão e absorção de nutrientes, 

ele exerce um papel imunológico fundamental ao atuar como barreira seletiva contra 

microrganismos e antígenos alimentares. Sob condições normais, o sistema 

imunológico intestinal reconhece e tolera os componentes alimentares, impedindo a 

ativação de respostas inflamatórias. Essa tolerância oral é um processo ativo e 

regulado, cuja falha está no cerne da fisiopatologia das alergias alimentares, incluindo 

a APLV (OLIVEIRA et al., 2025; JENSEN-JAROLIM et al., 2022). 

Em indivíduos saudáveis, a exposição a proteínas alimentares leva à produção 

de imunoglobulinas como IgG e IgA, sem indução de sintomas clínicos. Entretanto, 

quando há falhas na aquisição ou manutenção da tolerância oral, desenvolve-se uma 
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resposta imune exacerbada. Essa resposta pode ocorrer por mecanismos mediados 

por IgE, não mediados ou mistos, resultando em quadros clínicos variados. As causas 

dessas falhas são multifatoriais e incluem alterações na composição da microbiota 

intestinal, maior permeabilidade da mucosa, desequilíbrios na apresentação 

antigênica e predisposição genética (OLIVEIRA et al., 2025). 

A tolerância oral depende da captação eficiente dos antígenos no lúmen 

intestinal por diferentes vias, incluindo as células M, vias transcelular e paracelular, 

células caliciformes e dendritos de macrófagos. Uma vez captado, o antígeno é 

processado por células dendríticas especializadas (CD103+), que o apresentam a 

linfócitos T naive nos linfonodos mesentéricos. Esses linfócitos são então 

diferenciados em linfócitos T reguladores (Treg), por influência de mediadores como 

TGF-β e ácido retinóico. A função dos Treg é suprimir respostas inflamatórias 

indesejadas, promovendo um estado de tolerância local e sistêmica. A falha nesse 

eixo de regulação resulta em ativação da resposta Th2 e manifestação clínica da 

APLV (OLIVEIRA et al., 2025). 

A microbiota intestinal exerce papel determinante nesse processo. Alterações 

em sua composição, principalmente nos primeiros meses de vida, afetam 

negativamente a indução da tolerância oral. Espécies como Clostridium, 

bifidobactérias e bacteroides estão associadas à proteção contra a sensibilização 

alérgica. Além disso, essas bactérias contribuem para a integridade da mucosa 

intestinal, modulação do sistema imune e prevenção da dismotilidade intestinal. A 

falência dessa rede de interação entre barreira epitelial, imunidade inata e microbiota 

cria um ambiente propício à inflamação e ao desenvolvimento de hipersensibilidades 

alimentares (OLIVEIRA et al., 2025). 

Na ausência de métodos diagnósticos laboratoriais para aferir tolerância oral, 

especialmente nos casos não mediados por IgE, a única maneira prática de verificar 

esse estado é por meio da reexposição supervisionada ao alimento (TPO). Dessa 

forma, a fisiopatologia da APLV pode ser compreendida como o resultado de uma 

ruptura em mecanismos de regulação imunológica intestinal que deveriam garantir a 

tolerância frente aos antígenos dietéticos, mas que, por múltiplas razões, falham e 

desencadeiam reações adversas clinicamente relevantes (OLIVEIRA et al., 2025; 

JENSEN-JAROLIM et al., 2022). 
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3.1.4 Apresentação clínica 

 
3.1.4.1 Forma Mediada por IgE 

As reações alérgicas mediadas por imunoglobulina E (IgE), classificadas como 

de tipo I segundo Gell e Coombs, são desencadeadas por falhas na manutenção da 

tolerância oral. O sistema imunológico reconhece erroneamente a proteína alimentar 

como uma ameaça, ativando uma resposta inflamatória do tipo Th2. Essa via 

imunológica é caracterizada pela produção de citocinas como IL-4 e IL-5, que induzem 

linfócitos B à produção de IgE específica, que, por sua vez, se liga a receptores de 

alta afinidade em mastócitos e basófilos, preparando o organismo para reações 

subsequentes (OLIVEIRA et al., 2025; JENSEN-JAROLIM et al., 2022). 

O primeiro contato com o alérgeno gera a sensibilização, ou seja, presença de 

IgE específica, sem manifestação clínica. Em exposições posteriores, a ligação do 

alérgeno aos anticorpos IgE provoca degranulação celular e liberação de mediadores 

inflamatórios como histamina e prostaglandinas, responsáveis pelos sintomas 

imediatos. Entre as manifestações clínicas mais comuns estão urticária, angioedema, 

náuseas, vômitos e sintomas respiratórios. A forma mais grave da APLV mediada por 

IgE é a anafilaxia, uma emergência médica com risco de morte que exige 

reconhecimento e tratamento imediato (OLIVEIRA et al., 2025). 

 
3.1.4.2 Forma Não Mediada por IgE 

As formas não mediadas por IgE ocorrem por mecanismos imunológicos 

alternativos, muitas vezes mediados por linfócitos T, sem envolvimento da IgE 

específica detectável em exames. Essas manifestações são mais tardias e, por isso, 

difíceis de diagnosticar. Envolvem sintomas predominantemente gastrointestinais, 

como diarreia crônica, vômitos persistentes, dor abdominal, recusa alimentar e 

constipação, podendo comprometer o crescimento e o desenvolvimento infantil 

(OLIVEIRA et al., 2025; JENSEN-JAROLIM et al., 2022). 

Condições como enteropatia induzida por proteína alimentar, enterocolite 

induzida por proteína alimentar (FPIES) e proctocolite alérgica se enquadram nesse 

grupo. A resposta imune nessas condições inclui infiltração da mucosa intestinal por 

linfócitos CD8+ e CD4+, eosinófilos e mastócitos, além de aumento de citocinas 

inflamatórias como TNF-α e IFN-γ. A deficiência na expressão de TGF-β, fundamental 

para a homeostase imunológica da mucosa intestinal, também está envolvida. A 
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resposta Th1 ou mista (Th1/Th2) pode ser observada nesses quadros, com possível 

liberação de triptase e proteína catiônica eosinofílica, marcadores inflamatórios 

detectáveis nas fezes. Um dos quadros mais frequentemente associados à APLV não- 

IgE mediada na primeira infância é a proctocolite alérgica induzida por proteína 

alimentar (FPIAP), caracterizada por sangramento retal em lactentes jovens. De 

acordo com Lemoine et al. (2021), cerca de um terço dos casos de sangramento retal 

em bebês alimentados com fórmula láctea está relacionado à APLV, sendo que a 

tolerância costuma ser adquirida antes dos 10 meses de idade em grande parte dos 

casos. O estudo reforça a importância do teste diagnóstico com dieta de exclusão e 

reintrodução programada do leite para confirmação da condição e avaliação da 

resolução clínica (LEMOINE et al., 2021). 

 
3.1.4.4 Formas Mistas de APLV 

As formas mistas da APLV envolvem mecanismos mediados e não mediados 

por IgE, sendo a esofagite eosinofílica (EoE) o principal exemplo clínico. Trata-se de 

uma doença inflamatória crônica do esôfago, caracterizada por infiltração eosinofílica, 

sintomas de disfagia e retenção alimentar. A EoE compartilha características 

imunológicas com as demais alergias alimentares, como resposta Th2 exacerbada, 

com produção de IL-5, IL-13 e eotaxina-3, associada à disfunção da barreira epitelial 

e remodelação tecidual (OLIVEIRA et al., 2025; JENSEN-JAROLIM et al., 2022). 

Estudos demonstram que a eliminação de alimentos, especialmente leite e 

trigo, é capaz de induzir remissão clínica e histológica em até 74% dos casos. A 

eosinofilia periférica é encontrada em 40% a 50% dos pacientes, e a comorbidade 

com outras doenças alérgicas, como asma, rinite alérgica e dermatite atópica, é 

frequentemente observada. A fisiopatologia da EoE envolve ainda mecanismos 

neuroimunes e desregulação epitelial, contribuindo para sua cronicidade e recidiva 

após reintrodução alimentar (OLIVEIRA et al., 2025). 

As atuais Diretrizes de Diagnóstico e Justificativa para Ação contra Alergia ao 

Leite de Vaca (DRACMA) da Organização Mundial de Alergia (WAO), destacam que 

os principais alérgenos do leite de vaca, como a caseína e a beta-lactoglobulina, 

mantêm sua atividade antigênica mesmo após processamento de cocção, o que 

explica a persistência da reação em alguns pacientes (JENSEN-JAROLIM et al., 

2022). Além disso, a presença de APLV não-IgE mediada costuma estar relacionada 

a quadros mais sutis e de diagnóstico mais desafiador, como enterocolite induzida por 
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proteína alimentar (FPIES), proctocolite e enteropatia induzida por proteínas (MEYER 

et al., 2019). 

Essas manifestações clínicas, embora comuns, têm um impacto significativo 

não apenas sobre o bem-estar físico da criança, mas também sobre seu 

comportamento alimentar. Os sintomas persistentes como cólicas, vômitos, 

constipação, regurgitações e dor abdominal podem gerar associações negativas com 

a alimentação, contribuindo para o surgimento de dificuldades alimentares (OLIVEIRA 

et al., 2025). 

A recusa alimentar, por exemplo, pode se desenvolver como um mecanismo 

de defesa da criança diante de experiências alimentares dolorosas ou 

desconfortáveis. O desconforto gastrointestinal crônico induzido pela APLV — 

especialmente nas formas não mediadas por IgE, é um dos principais fatores 

associados ao desenvolvimento de comportamentos alimentares seletivos, recusa 

persistente e alimentação de baixo volume (OLIVEIRA et al., 2025; ARAÚJO, 2015). 

Além disso, em lactentes que apresentam quadros como proctocolite alérgica 

ou enteropatia induzida por proteínas, o desconforto e os sintomas persistentes 

associados à ingestão alimentar frequentemente resultam em uma aversão 

progressiva aos alimentos, dificultando a introdução de novos grupos alimentares e 

comprometendo a variedade e qualidade da dieta (Sociedade Brasileira de Pediatria-

SBP, 2022). 

Outro ponto relevante é o papel dos cuidadores nesse processo. Frente à 

dificuldade em identificar com precisão os alimentos desencadeantes e diante do 

medo de reações adversas, muitos pais tendem a restringir não apenas o leite de 

vaca, mas também outros alimentos potencialmente seguros. Essa prática, ainda que 

bem-intencionada, favorece o empobrecimento da dieta e reforça padrões seletivos 

de alimentação, perpetuando um ciclo de insegurança alimentar e deficiências 

nutricionais (RODRIGUES et al., 2022; SBP, 2021). 

 
3.1.5 Tratamento 

O tratamento da alergia à proteína do leite de vaca (APLV) baseia-se em três 

pilares principais: a exclusão rigorosa do alimento alergênico, a manutenção de uma 

dieta nutricionalmente adequada e o manejo das reações agudas (OLIVEIRA et al., 

2025). A dieta de eliminação do leite de vaca e seus derivados é a estratégia central, 

sendo indispensável para o alívio dos sintomas e a prevenção de reações adversas. 

No entanto, essa abordagem exige cuidado para não comprometer a qualidade 
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nutricional da alimentação da criança e, principalmente, não agravar comportamentos 

alimentares já vulneráveis (RODRIGUES et al., 2022; SBP, 2021). 

A orientação dietética individualizada é essencial e deve considerar a faixa 

etária, o estado nutricional, os hábitos alimentares familiares e o grau de seletividade 

alimentar da criança. A exclusão rigorosa de alimentos alergênicos pode resultar na 

limitação do repertório alimentar e contribuir para deficiências de macro e 

micronutrientes, especialmente cálcio, vitamina D, ferro e zinco, caso não haja 

substituições adequadas (OLIVEIRA et al., 2025; SBP, 2024). Este cenário se torna 

ainda mais crítico quando a criança já apresenta histórico de seletividade, recusa 

alimentar ou medo de experimentar novos alimentos (RODRIGUES et al., 2022; SBP, 

2021). 

A retirada precoce e prolongada do leite de vaca, além de interferir no aporte 

nutricional, também impacta o desenvolvimento do paladar e do comportamento 

alimentar (RODRIGUES et al., 2022; OLIVEIRA et al., 2025). 

Além disso, a ansiedade dos cuidadores frente à possibilidade de reações 

alérgicas pode levar à evitação excessiva de outros alimentos não implicados na 

alergia, mas erroneamente considerados de risco. Essa prática, muitas vezes não 

orientada por profissionais, agrava a monotonia alimentar e reforça padrões seletivos, 

dificultando ainda mais a reintrodução alimentar e a promoção de uma dieta variada 

(SBP, 2021; VANDENPLAS et al., 2022). 

 
3.2 DIFICULDADES ALIMENTARES EM CRIANÇAS COM APLV 

As dificuldades alimentares (DAs) representam uma condição multifatorial e de 

grande prevalência na infância, com implicações clínicas, nutricionais e psicossociais 

importantes. Em crianças com APLV, essas dificuldades ocorrem com maior 

frequência e complexidade, frequentemente associadas a experiências alimentares 

negativas, exclusões dietéticas rigorosas e ansiedade familiar em torno da 

alimentação (CHEBAR-LOZINSKY et al., 2024). 

As DAs em crianças com APLV podem se manifestar de diversas formas, desde 

recusa alimentar passiva até resistência ativa diante da introdução de novos 

alimentos, afetando negativamente a rotina familiar e o estado nutricional. Crianças 

com histórico de reações adversas ao leite de vaca frequentemente associam a 

alimentação a experiências desagradáveis, como dor abdominal, náuseas ou 

episódios de vômito, o que contribui para a instalação de respostas aversivas 
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persistentes. Além disso, o desenvolvimento natural da seletividade, comum entre 1 e 

3 anos de idade, pode ser intensificado nesses casos, evoluindo para padrões mais 

graves, como neofobia alimentar e comportamento picky eating. Essas manifestações 

estão relacionadas não apenas ao histórico alérgico, mas também ao perfil sensorial 

da criança, à ansiedade alimentar desenvolvida precocemente e à dificuldade de 

autorregulação diante de estímulos alimentares novos ou consistências diferentes 

(SBP, 2022; RODRIGUES et al., 2022) 

Em um estudo multicêntrico realizado na Polônia com 232 crianças menores 

de dois anos, Dziechciarz et al. (2024) identificaram que 16% das crianças com APLV 

apresentavam dificuldades alimentares, sendo essas um fator de risco significativo 

para desnutrição moderada. Os autores apontam que apesar da baixa prevalência, as 

dificuldades alimentares foram associadas a um risco dez vezes maior de desnutrição 

moderada (DZIECHCIARZ et al., 2024). 

Além disso, segundo o posicionamento conjunto de Oliveira et al. (2025), as 

dificuldades alimentares em crianças com APLV ocorrem com maior prevalência do 

que em crianças sem alergias alimentares, especialmente na forma de recusa 

alimentar, seletividade, menor apetite e monotonia alimentar (OLIVEIRA et al., 2025). 

Esses comportamentos impactam negativamente a adequação nutricional, o 

crescimento linear e o estado de saúde geral da criança (MEYER et al., 2014). 

Rodrigues et al. (2022) demonstraram, em um estudo transversal com crianças 

de 2 a 5 anos, que aquelas submetidas a dietas de exclusão do leite de vaca 

apresentaram maior frequência de dificuldades alimentares, especialmente 

comportamentos de picky eating e maiores escores de problemas alimentares, 

quando comparadas a crianças sem restrições dietéticas. Esses achados foram 

associados a menor escore Z de peso para idade, além de sintomas como constipação 

e náuseas, indicando que tanto a dieta restritiva quanto manifestações clínicas 

pregressas, como recusa alimentar e inapetência, contribuem para o desenvolvimento 

e perpetuação das dificuldades alimentares nesse grupo (RODRIGUES et al., 2022). 

Os estilos parentais exercem papel determinante no comportamento alimentar 

infantil, especialmente em crianças com necessidades alimentares específicas, como 

aquelas com APLV. De acordo com o modelo teórico de Baumrind (1966), 

posteriormente aprimorado por Maccoby e Martin (1983), pais autoritativos, aqueles 

que combinam exigência e responsividade, favorecem o desenvolvimento de crianças 

mais seguras, cooperativas e com maior autonomia. Em contrapartida, estilos 
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parentais autoritários, negligentes ou excessivamente permissivos têm sido 

associados a dificuldades de socialização, baixa autoestima e desregulação 

emocional. Esses efeitos se refletem diretamente no contexto alimentar: pais 

negligentes tendem a não oferecer estímulo ou repertório alimentar variado; já pais 

autoritários podem gerar medo, tensão e evitação alimentar pela imposição rígida, 

sem abertura ao diálogo. No cenário brasileiro, estudos apontam que o estilo parental 

negligente está entre os mais prevalentes e se associa a contextos familiares menos 

favoráveis ao desenvolvimento, com piores desfechos comportamentais, afetivos e 

escolares (JARDIM-BOTELHO et al.,2026; JORDANI et al., 2021; WEBER et al., 

2004). Esses achados reforçam a necessidade de considerar o clima emocional e 

educativo da família como elemento central no manejo de dificuldades alimentares. 

(WEBER et al., 2004). 

Adicionalmente, os pais dessas crianças frequentemente apresentam medo de 

reações adversas e tendem a restringir desnecessariamente grupos alimentares além 

do leite, o que acarreta um ciclo de limitação alimentar e reforça o risco de deficiências 

e distúrbios alimentares como o TARE (Transtorno Alimentar Restritivo Evitativo) 

(OLIVEIRA et al., 2025). 

 
3.3 IMPACTO EMOCIONAL E PSICOSSOCIAL DA APLV NA FAMÍLIA E NA 

ACEITAÇÃO ALIMENTAR INFANTIL 

A APLV repercute diretamente na saúde mental dos cuidadores. Em estudo 

recente, Jung et al. (2023) observaram que pais de crianças com alergias alimentares 

apresentavam maior prevalência de sintomas de ansiedade, depressão e estresse, 

especialmente na presença de histórico de anafilaxia. A severidade da alergia 

alimentar, particularmente a presença de anafilaxia, foi um preditor significativo de 

sofrimento psicológico parental. 

Crianças com APLV, devido às restrições impostas pela dieta de exclusão, 

podem ter contato reduzido com determinados grupos alimentares, o que favorece a 

manutenção ou agravamento da recusa alimentar. Esse cenário, quando somado à 

sobrecarga emocional dos cuidadores e a práticas parentais inadequadas, como 

pressão para comer ou insistência excessiva, pode contribuir para padrões 

alimentares restritivos, dificultando a diversificação da dieta e o alcance de adequação 

nutricional. (TORRES; GOMES; MATTOS, 2021). 
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A APLV impõe desafios significativos à rotina familiar, impactando tanto a 

dinâmica do lar quanto a qualidade de vida dos cuidadores. De acordo com Yonamine 

et al. (2013), muitos familiares relataram dificuldades na aceitação do diagnóstico e 

na adaptação inicial à dieta de exclusão, especialmente devido à falta de 

conhecimento sobre a condição e às mudanças necessárias na alimentação cotidiana. 

Além disso, enfrentaram resistência de outros membros da família e comunidade em 

seguir as restrições alimentares, o que gerou conflitos e dificuldades adicionais no 

manejo da doença. Por isso o envolvimento da escola é crucial para criar um ambiente 

seguro e inclusivo para criança (YONAMINE et al., 2013). 

Outro fator que agrava o impacto na rotina familiar é o custo elevado dos 

alimentos isentos de leite e a dificuldade em encontrá-los. No estudo de Yonamine et 

al. (2013), alguns cuidadores relataram que precisavam procurar esses produtos em 

diferentes estabelecimentos, o que demandava tempo e gerava um ônus financeiro 

significativo. Outro desafio é o medo constante de reações alérgicas, sobretudo as 

anafiláticas, que deixa os cuidadores em alerta permanente. Esse estresse faz com 

que, muitas vezes, precisem mudar sua rotina de trabalho para estarem sempre por 

perto e garantir a segurança da criança. Esses aspectos reforçam a necessidade de 

suporte contínuo às famílias e da disseminação de informações sobre APLV para a 

sociedade e profissionais de saúde (YONAMINE et al., 2013). 

 
A insegurança vivenciada por pais e cuidadores diante do risco de reações 

adversas frequentemente os leva a restringir não apenas o leite de vaca, mas também 

outros grupos alimentares não relacionados à alergia. Esse comportamento, motivado 

pelo medo, cria um ciclo de limitação alimentar que agrava a seletividade, dificulta a 

reintrodução de novos alimentos e aumenta o risco de deficiências nutricionais (VAN 

DER HORST et al., 2012). O Guia de Orientações sobre Dificuldades Alimentares, 

elaborado pelo Departamento Científico de Nutrologia da Sociedade Brasileira de 

Pediatria, ressalta que práticas parentais como evitação excessiva, pressão para 

comer e substituições alimentares sem orientação adequada estão diretamente 

associadas a dificuldades alimentares persistentes (SBP, 2022; BOGNANNI et al., 

2024) 

 
Além disso, Oliveira et al. (2025) relatam que cerca de um terço das crianças 

com APLV já vivenciaram situações de exclusão ou constrangimento devido a sua 
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condição, o que impacta negativamente sua autoestima e dificulta a interação social. 

A adesão estrita à dieta de exclusão torna-se, assim, um fator estressante para a 

família, comprometendo a qualidade de vida global e criando barreiras adicionais à 

introdução de novos alimentos. 

 
Cuidados excessivamente cautelosos, especialmente na ausência de uma 

equipe multiprofissional, podem gerar um fardo emocional desnecessário para os 

cuidadores e afetar a relação da criança com a alimentação (OLIVEIRA et al., 2025). 

 

3.4 MANEJO NUTRICIONAL E ESTRATÉGIAS COMPORTAMENTAIS NO 

TRATAMENTO DAS DIFICULDADES ALIMENTARES 

O manejo das dificuldades alimentares em crianças com APLV deve ser 

individualizado, respeitando o estágio de desenvolvimento da criança, a gravidade da 

alergia e o contexto familiar. De acordo com Meyer et al. (2014), crianças com alergias 

alimentares que apresentam dificuldades alimentares requerem avaliação clínica, 

orientação dietética especializada e, em muitos casos, suporte psicológico e terapia 

fonoaudiológica (MEYER et al., 2014). 

O Manual de Alimentação da SBP (2024) recomenda o uso de fórmulas 

extensamente hidrolisadas ou à base de aminoácidos conforme a tolerância individual, 

enfatizando que as fórmulas vegetais devem ser utilizadas com cautela. Também 

reforça a necessidade de monitoramento regular de crescimento, ingestão de 

micronutrientes e diversidade alimentar (SBP, 2024). 

A exposição repetida e positiva aos alimentos é uma das estratégias mais 

eficazes para ampliar o repertório alimentar. No estudo de Masento et al. (2022), 

crianças que foram expostas a e-books com imagens de vegetais apresentaram maior 

aceitação dos alimentos apresentados, mesmo sem consumo imediato. A 

familiarização visual pode ser uma ferramenta poderosa na promoção da aceitação 

alimentar na primeira infância (MASENTO et al., 2022). 

A abordagem de alimentação responsiva, na qual os cuidadores reconhecem 

e respeitam os sinais de fome e saciedade da criança, mostrou-se eficaz na redução 

da seletividade e na promoção de hábitos saudáveis (YEE; LWIN; HO, 2017). A 

orientação contínua, aliada ao apoio emocional dos cuidadores, é essencial para o 

sucesso do manejo clínico-nutricional da APLV (YEE; LWIN; HO, 2017). 

As estratégias de manejo da APLV envolvem a educação contínua dos 
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familiares sobre os cuidados necessários, especialmente em relação à alimentação e 

ao reconhecimento de sinais de reações alérgicas. Segundo Yonamine et al. (2013), 

os familiares ressaltam a importância de aprender a identificar alimentos permitidos e 

proibidos, realizar a leitura de rótulos e planejar refeições de forma segura, 

reconhecendo o papel ativo da família na prevenção de reações adversas e no apoio 

ao tratamento. 

Além dos cuidados relacionados à exclusão alimentar, o manejo das 

dificuldades alimentares em crianças com APLV demanda uma abordagem 

multidisciplinar. Como apontado pelos mesmos autores, nutricionistas, médicos e 

psicólogos devem atuar de forma integrada, oferecendo suporte tanto técnico quanto 

emocional aos cuidadores. Isso inclui ações de educação nutricional para os pais, 

estratégias comportamentais para reduzir a seletividade alimentar, como a exposição 

gradual a novos alimentos e o reforço positivo, bem como a orientação sobre práticas 

parentais que favoreçam um ambiente alimentar acolhedor e respeitoso. Nesse 

sentido, práticas coercitivas, como a pressão para comer, devem ser evitadas, 

enquanto a autonomia da criança na escolha de alimentos seguros e saudáveis deve 

ser incentivada (YONAMINE et al., 2013). 

Em consonância com essas estratégias, o Departamento Científico de 

Nutrologia da Sociedade Brasileira de Pediatria (2022) destaca que o sucesso das 

intervenções nutricionais está diretamente relacionado à escuta ativa da família, à 

avaliação cuidadosa do padrão alimentar da criança e à identificação precoce de 

fatores comportamentais, sensoriais e ambientais. O documento reforça ainda a 

importância de práticas como o respeito aos sinais de fome e saciedade, a oferta 

regular e variada de alimentos e a atuação multiprofissional para garantir não apenas 

o crescimento e desenvolvimento adequados, mas também o bem-estar emocional da 

criança e de seus cuidadores (SBP, 2022). 

Diretrizes nacionais alertam que dietas restritivas, como as utilizadas por 

crianças com APLV, requerem atenção especializada para garantir o aporte adequado 

de nutrientes (ALMEIDA et al., 2018). O Consenso da Associação Brasileira de 

Nutrologia (ABRAN, 2018) destaca que, em situações de exclusão alimentar 

prolongada, é fundamental o acompanhamento multiprofissional, com avaliação 

periódica do crescimento e da composição corporal, além da consideração do uso 

racional de suplementos nutricionais, especialmente de cálcio, ferro, vitamina D e 

zinco. Segundo o documento a suplementação deve ser personalizada, baseada em 
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achados clínicos, laboratoriais e na ingestão habitual da criança (ALMEIDA et al., 

2018). 

A caracterização das dificuldades alimentares na infância requer uma 

abordagem que considere não apenas o comportamento alimentar, mas também os 

aspectos médicos, nutricionais, de habilidade funcional e emocionais, o que reforça a 

necessidade de protocolos clínicos padronizados e equipes interdisciplinares 

especializadas (SHARP et al., 2022). 

Por fim, a adoção de recomendações baseadas em evidências é fundamental 

para orientar diagnósticos e manejos adequados, enquanto os avanços científicos 

permitirão, progressivamente, o desenvolvimento de abordagens mais personalizadas 

para o cuidado de crianças com APLV (ARASI; CAFAROTTI; FIOCCHI, 2022). 
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4 OBJETIVOS 

 
4.1 OBJETIVO GERAL 

Elaborar um material instrucional destinado a pais e cuidadores de crianças 

com APLV e dificuldades alimentares. 

 
4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Descrever os principais aspectos relacionados à APLV, incluindo definição, 

manifestações clínicas, diagnóstico e manejo nutricional; 

• Apresentar os principais conceitos e características das dificuldades alimentares 

na infância e influência das práticas parentais no comportamento alimentar 

infantil; 

• Propor estratégias de manejo durante as refeições para facilitar a aceitação de 

novos alimentos; 

• Desenvolver sugestões de preparações e receitas adaptadas para crianças com 

APLV, visando favorecer a variedade alimentar. 
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5 MÉTODOS 

Em reunião com a equipe do setor de marketing da indústria alimentícia 

Danone®, juntamente com o pesquisador principal, a orientadora e a coorientadora 

do trabalho, definiu-se a produção de um material instrucional destinado a pais e 

cuidadores de crianças com APLV e com dificuldades alimentares. O tema central 

acordado foi o manejo nutricional e comportamental destas crianças, considerando- 

se esta a principal demanda identificada pelo setor em relação ao apoio às famílias e 

à adesão dietética. 

Desta forma, o estudo foi realizado por meio de uma revisão integrativa da 

literatura, com o objetivo de desenvolver um manual educativo, em forma de e-book, 

voltado para pais e cuidadores de crianças com APLV e dificuldades alimentares 

menores de 3 anos de idade.  A pesquisa adotou estratégia de busca nas bases de 

dados PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), de 2004 a 

janeiro de 2026.  Embora o foco temporal da análise tenha priorizado a produção 

científica dos últimos dez anos, artigos originais publicados entre 2004 a 2016 foram 

incluídos por sua relevância técnica, indispensáveis para a fundamentação teórica 

do tema. Para tanto, foram utilizados termo MeSH específicos em inglês combinados 

por operadores booleanos: (‘Milk Hypersesitivity” OR “Cow’s Milk Protein Allergy”) 

AND (“Feeding and Eating Disorders of Chidhood” OR “Food Preferences” OR “Food 

Selectivity”) AND (“Pediatric Nutrition” OR “Nutritional Management”), com filtros para 

idioma (português/inglês/espanhol), tipo de estudo, seguida de leitura integral e 

avaliação qualitativa de evidências para compor o material instrucional. 

A seleção de estudos priorizou aqueles que abordavam aspectos relacionados 

às necessidades nutricionais de crianças com APLV, estratégias de aceitação 

alimentar e manejo de dietas restritivas. Estudos que incluíram intervenções 

nutricionais práticas e avaliação da variedade alimentar em crianças com APLV foram 

considerados relevantes para o desenvolvimento do conteúdo. 

Esta estrutura hierárquica, utilizando operadores OR para expandir sinônimos 

dentro de cada domínio e AND para cruzar os conceitos entre si, permitiu otimizar a 

sensibilidade e especificidade da busca.  Ao integrar diretrizes consagradas e 

estudos sobre seletividade alimentar, o método eliminou resultados irrelevantes e 

garantiu o rigor científico do e-book.  Esse processo minimizou o viés de publicação, 

deixando o material final mais fidedigno à revisão de literatura. 

Com base nos dados coletados, foram elaborados capítulos que contemplam 

informações sobre o manejo alimentar e estratégias para introdução de novos 



23 
 

alimentos, além de um capítulo com receitas práticas. 

O e-book foi estruturado em quatro capítulos, cada um focado em aspectos essenciais 

da APLV e do manejo nutricional em crianças com restrições alimentares. 

Capítulo 1. Conceito de APLV: apresenta as definições, mecanismos imunológicos, 

manifestações clínicas e diagnóstico da APLV. O conteúdo foi descrito com linguagem 

acessível, facilitando a compreensão dos principais conceitos. 

Capítulo 2. Conceito de dificuldade alimentar: este capítulo aborda as definições e 

características das dificuldades alimentares, incluindo o diagnóstico e a influência do 

estilo parental. 

Capítulo 3. Como lidar com uma criança que apresenta APLV e dificuldades 

alimentares: este capítulo integrou os conteúdos abordados anteriormente, 

oferecendo orientações práticas para o manejo diário de crianças com alergia à 

proteína do leite de vaca (APLV) e dificuldades alimentares. Foram apresentados 

infográficos ilustrativos e sugestões de estratégias que favoreçam a aceitação 

alimentar, o planejamento das refeições e a condução das situações desafiadoras 

durante a alimentação. 

Capítulo 4. Receitas práticas para pacientes com APLV e dificuldade alimentar: 

este capítulo foi elaborado para a aplicação prática dos conceitos apresentados, com 

sugestões de receitas adaptadas para crianças com APLV que apresentem 

seletividade alimentar. O foco foi a promoção de variedade alimentar e o uso de 

preparações simples e acessíveis, respeitando as restrições alimentares e 

preferências infantis. 

Destaca-se que este material foi construído também com o intuito de subsidiar 

outros materiais futuros para educação médica continuada, bem como para fomentar 

o site instrucional da indústria alimentícia Danone®. 
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6 RESULTADOS 
 

Como resultado deste estudo e dissertação de mestrado, foi elaborado um 

manual digital em formato de e-book, intitulado "GUIA ALIMENTAR - Estratégias 

Nutricionais para o Manejo da Alergia à Proteína do Leite de Vaca em crianças 

com Dificuldades Alimentares" (Apêndice A), direcionado a pais e cuidadores. O 

desenvolvimento deste material atendeu a uma demanda identificada pela indústria 

alimentícia Danone®, que observou a necessidade de oferecer suporte prático às 

famílias que manejam a APLV no dia a dia. 

Nos capítulos do e-book, além dos conceitos fundamentais sobre a APLV e as 

dificuldades alimentares associadas, são fornecidas estratégias práticas para o 

manejo durante as refeições, com o objetivo de facilitar a aceitação de novos 

alimentos e promover uma dieta mais diversificada e nutricionalmente adequada. O 

conteúdo aborda desde a leitura de rótulos e o planejamento de refeições seguras até 

a proposição de receitas adaptadas e atividades que incentivam uma relação positiva 

da criança com a comida, oferecendo aos pais e cuidadores ferramentas para lidar 

com a recusa e a seletividade de forma paciente e construtiva. O e-book foi concebido 

para ser um recurso de apoio, visando instrumentalizar as famílias e melhorar a 

qualidade de vida das crianças com APLV. 

O material consolidou a parceria firmada entre a Danone® e o Mestrado 

Profissional em Nutrição: do Nascimento à Adolescência, do Centro Universitário São 

Camilo, unindo a experiência de mercado da empresa à pesquisa acadêmica para 

criar uma solução relevante e baseada em evidências científicas. 
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7 CONCLUSÃO 
 

A elaboração deste material instrucional reforça a importância do cuidado 

permanente da alimentação da criança com restrição na dieta, especialmente naquelas 

com APLV e dificuldades alimentares. Mais do que restrições dietéticas, essas crianças 

e suas famílias frequentemente enfrentam desafios emocionais, sociais e nutricionais 

que podem impactar diretamente a qualidade de vida e o desenvolvimento infantil. 

Nesse contexto, a construção deste material representa uma contribuição 

relevante para a prática clínica, para a educação em saúde e para o suporte às 

famílias, ao transformar evidências científicas em orientações acessíveis e aplicáveis à 

rotina. Além de favorecer maior segurança no manejo alimentar, o e-book tem potencial 

para promover autonomia parental, reduzir inseguranças relacionadas à alimentação 

da criança com APLV e contribuir para uma relação mais positiva desta com os 

alimentos. Assim, espera-se que este trabalho possa ampliar discussões sobre o 

cuidado integral na infância e gerar impacto social ao apoiar famílias e profissionais no 

enfrentamento de uma condição cada vez mais presente na prática pediátrica. 
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